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A Subcomissão dos Direitos Po

líticos, dos Direitos Coletivos e Ga
rantias da Assembleia Constituinte 
realizou ontem, no auditório Teotó
nio Vilela da Assembleia Legislativa 
de São Paulo, a primeira audiência 
pública fora de Brasília, com objeti-
vo de recolher subsídios para elabo
ração da nova Carta. "Escolhemos 
São Paulo por ser o Estado síntese 
da Nação. Mas iremos a outras capi
tais, seguindo a proposta do deputa
do Ulysses Guimarães de Constituin
te itinerante", explicou o presidente 
da Subcomissão, deputado MaurOio 
Ferreira Lima (PMDB-PE). 

Os três principais temas que o 
órgão debate sobre Direito Político 
são a elegibilidade de ocupantes do 
Poder Executivo, negada apenas aos 
prefeitos das pequenas cidades; di
reito de voto a partir dos 16 anos, que 
encontra resistência pois o "menor" 
também poderia ser candidato a pos
to eletivo; e o cancelamento do voto 
obrigatório. No campo dos direitos 
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coletivos também são três os assun° w 
tos com destaque: direito de iniciati* P I 
va, quando um determinado numera 
de cidadãos pode apresentar propôs? C/) 
tas à Assembleia Nacional CoHêti* J » 
tuinte; direito de audiência, obrigara (*"\ 
do o Estado a consultar os cidadão» 
quando iniciar uma obra polêmieS ~ n 
(por exemplo, a construção de un» *gp 
usina nuclear); e limitação do h«b*á* r ~ 
corpus, que seria negado aos autores ^St 
de sequestro com a morte do refém, (-, 
nos casos de latrocínio e assassina»; ^ 
de ascendentes, descendentes e cSIw 
juges. :•>« 
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O secretario da Justiça, Mâ^ft „_ 

Sérgio Duarte Garcia—representeis 
te do governador Orestes Quérciç^ 
teme que a limitação do Hab*u " 
pus "sirva ao totalismo, quarn 
policial da esquina pode levar & 
deia qualquer um". Para o } 
Miguel Reale Júnior a extinção* 
voto obrigatório interessa ai 
aos setores conservadores da 
dade brasileira". , kO^ is 


